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níveis de coesão social, reduzindo a pobreza e diminuindo 
as assimetrias salariais, sem com isso comprometer a sus-
tentabilidade da economia portuguesa e sem por em causa 
o crescimento do emprego e a redução do desemprego.

Assim, ponderadas as condições para prosseguir a tra-
jetória de valorização da RMMG, e em cumprimento do 
disposto no Programa do XXI Governo Constitucional, o 
Governo decide aumentar para € 600 o valor da RMMG, 
com efeitos a partir de 1 de janeiro de 2019.

Foram ouvidos todos os parceiros sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social do Conselho 
Económico e Social.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei fixa o valor da retribuição mínima 
mensal garantida a partir de 1 de janeiro de 2019.

Artigo 2.º
Valor da retribuição mínima mensal garantida

O valor da retribuição mínima mensal garantida a que se 
refere o n.º 1 do artigo 273.º do Código do Trabalho, apro-
vado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, é de € 600.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 156/2017, de 28 de de-
zembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de de-
zembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José António Fonseca 
Vieira da Silva.

Promulgado em 21 de dezembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 21 de dezembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111940278 

 Decreto-Lei n.º 118/2018
de 27 de dezembro

No sentido de adequar os valores das pensões de míni-
mos às atualizações extraordinárias ocorridas em 2017 e 
2018, impedindo um desfasamento no valor das pensões 
dos novos pensionistas que não foram abrangidos pelas 
atualizações extraordinárias, que levaria à criação de pen-
sões de mínimos distintas para pensionistas em situação 
idêntica, o Orçamento do Estado para 2019 prevê a criação 

de um complemento extraordinário a atribuir a estes pen-
sionistas, doravante designado complemento.

O complemento tem efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2019 e aplica -se aos beneficiários de pensões de mínimos 
com data de início de pensão a partir daquela data e aos 
beneficiários de pensões de mínimos com data de início 
entre 1 de janeiro de 2017 e 31 de dezembro de 2018, com 
as devidas adaptações.

Com efeito, e conforme referido, os beneficiários de 
pensões de mínimos de invalidez e velhice iniciadas em 
2017 e em 2018, não tendo beneficiado de todas as fases 
de atualização extraordinária e sendo o valor da pensão 
fixado na lei, estão numa situação de diferenciação em 
relação aos demais pensionistas de pensões de mínimos 
em situação idêntica. Aos pensionistas de sobrevivência, o 
benefício das atualizações extraordinárias e posteriormente 
do complemento decorre da pensão de origem.

Assim, para cumprimento do desiderato do Orçamento 
do Estado para 2019, o complemento extraordinário é 
atribuído aos pensionistas com pensões de mínimos de 
invalidez e velhice e tem como base as atualizações ex-
traordinárias efetuadas em 2017 e 2018, no valor de 6 ou 
10 euros, sendo deduzido a este valor as atualizações re-
gulares efetuadas nos correspondentes anos, conforme 
previsto para a atualização extraordinária.

Neste sentido, através do presente decreto -lei é criado e 
regulamentado o complemento extraordinário para pensões 
de mínimos e definidos os termos da articulação entre os 
serviços da segurança social e da CGA, I. P.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Assim:
Nos termos da Lei do Orçamento do Estado para 2019, 

e da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei cria o complemento extra-
ordinário para pensões de mínimos de invalidez e velhice 
do sistema de segurança social, incluindo as pensões do 
regime especial das atividades agrícolas, do regime não 
contributivo e regimes equiparados e dos regimes transitó-
rios dos trabalhadores agrícolas, bem como as pensões de 
mínimos de aposentação e reforma do regime de proteção 
social convergente, doravante designado complemento.

2 — O complemento é uma prestação pecuniária, men-
sal, concedida oficiosamente.

3 — O complemento do âmbito do sistema de segurança 
social é uma prestação do subsistema de solidariedade.

Artigo 2.º
Âmbito pessoal

1 — Têm direito ao complemento:

a) Os pensionistas de invalidez, velhice e sobrevivência 
do sistema de segurança social e os pensionistas de apo-
sentação, reforma e sobrevivência do regime de proteção 
social convergente, com pensões de mínimos de invalidez 
ou velhice atribuídas com efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2019;

b) Os beneficiários de pensões de mínimos de invali-
dez ou velhice, atribuídas com efeitos entre 1 de janeiro 
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de 2017 e 31 de dezembro de 2018, com as necessárias 
adaptações.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são 
considerados os pensionistas cujo montante global de pen-
sões seja igual ou inferior a 1,5 vezes o valor do indexante 
dos apoios sociais (IAS) em vigor, nos termos do disposto 
no artigo seguinte.

Artigo 3.º
Determinação do montante global de pensões

1 — O montante global de pensões previsto no artigo 
anterior é determinado nos seguintes termos:

a) Para os beneficiários de pensões de mínimos de inva-
lidez ou velhice com início a partir de 1 de janeiro de 2019, 
com referência à data de produção de efeitos da pensão;

b) Para os beneficiários de pensões de mínimos de in-
validez ou velhice com início entre 1 de janeiro de 2017 
e 31 de dezembro de 2018, com referência a 1 de janeiro 
de 2019.

2 — Na determinação do montante global de pensões 
são consideradas todas as pensões atribuídas pelo sistema 
de segurança social e pelo regime de proteção social con-
vergente, abrangidas pela Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de 
dezembro, na sua redação atual, e pela Lei n.º 52/2007, 
de 31 de agosto, na sua redação atual, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

3 — Excluem -se do âmbito do número anterior:
a) As pensões por incapacidade permanente para o tra-

balho e por morte decorrentes de doença profissional;
b) Outras pensões de natureza indemnizatória;
c) As pensões de natureza não contributiva do âmbito 

da Caixa Geral de Aposentações, I. P. (CGA, I. P.);
d) As pensões dos beneficiários da Caixa de Previdên-

cia dos Empregados do Banco de Angola, extinta pelo 
Decreto -Lei n.º 288/95, de 30 de outubro, com direito 
aos benefícios constantes de instrumento de regulamenta-
ção coletiva de trabalho do setor bancário, exceto no que 
respeita a eventual parcela de pensão correspondente a 
carreira contributiva do regime geral de segurança social 
e ao complemento de pensão por cônjuge a cargo;

e) As pensões dos beneficiários abrangidos pelos regu-
lamentos especiais de segurança social dos trabalhadores 
ferroviários e do pessoal do Serviço de Transportes Co-
letivos do Porto;

f) Os complementos por dependência e por cônjuge a 
cargo;

g) Outras pensões não atribuídas pela segurança so-
cial, nem pela CGA, I. P., e não atualizáveis pela Lei 
n.º 53 -B/2006, de 29 de dezembro, na sua redação atual, 
nem pela Lei n.º 52/2007, de 31 de agosto, na sua redação 
atual.

Artigo 4.º
Cálculo dos valores do complemento

1 — O complemento é calculado da seguinte forma:
a) Para os beneficiários de pensões de mínimos de in-

validez ou velhice iniciadas a partir de 1 de janeiro de 
2019, o complemento corresponde à soma do valor das 
atualizações extraordinárias efetuadas em 2017, 2018 e 
2019, aplicáveis a cada escalão e regime de pensões, nos 

termos dos respetivos diplomas regulamentares, deduzido 
do valor das atualizações regulares efetuadas em janeiro 
de cada um daqueles anos;

b) Para os beneficiários de pensões de mínimos de in-
validez ou velhice iniciadas entre 1 de janeiro e 31 de 
dezembro de 2018, o complemento corresponde à soma do 
valor das atualizações extraordinárias efetuadas em 2017 e 
2018, aplicáveis a cada escalão e regime de pensões, nos 
termos dos respetivos diplomas regulamentares, deduzido 
do valor das atualizações regulares efetuadas em janeiro 
de cada um daqueles anos.

c) Para os beneficiários de pensões de mínimos de in-
validez ou velhice iniciadas entre 1 de janeiro e 31 de 
dezembro de 2017, o complemento corresponde ao va-
lor da atualização extraordinária efetuada em 2017, de 
acordo com o escalão e o regime de pensões, nos termos 
do respetivo diploma regulamentar, deduzido do valor da 
atualização regular efetuada em janeiro do mesmo ano.

2 — Os valores do complemento, calculado nos termos 
do número anterior, são fixados por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pela área das finanças e da se-
gurança social.

3 — O complemento é atualizado anualmente nos mes-
mos termos das respetivas pensões de mínimos.

Artigo 5.º
Relevância do complemento

O complemento não releva para efeitos de:

a) Garantia dos valores mínimos de pensão do regime 
geral de segurança social e do regime de proteção social 
convergente;

b) Verificação da condição de recursos das pensões e 
complementos;

c) Acumulação de pensões com pensões e de acumula-
ção de pensões com rendimentos de trabalho.

Artigo 6.º
Montantes adicionais e subsídios

O valor do complemento correspondente ao montante 
adicional devido em julho e em dezembro, no âmbito do 
sistema de segurança social, e ao subsídio de férias e de 
natal, no âmbito do regime de proteção social convergente, 
é pago juntamente com aquelas prestações.

Artigo 7.º
Entidades responsáveis pelo pagamento

1 — O Instituto da Segurança Social, I. P., é responsá-
vel pelo pagamento do complemento dos pensionistas do 
sistema de segurança social.

2 — A CGA, I. P., é responsável pelo pagamento do 
complemento dos pensionistas do regime de proteção so-
cial convergente.

3 — Para efeitos dos números anteriores, nas situações 
em que o pensionista seja titular de pensão unificada, o 
complemento é pago pela entidade gestora responsável 
pelo pagamento da pensão.

4 — Nas situações em que o pensionista seja titular 
de pensões mínimas pagas pelo sistema de segurança 
social e pelo regime de proteção social convergente, 
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o complemento é pago por cada um, relativamente ao 
valor da respetiva pensão à data da atribuição do com-
plemento.

Artigo 8.º
Financiamento do complemento

1 — O complemento no âmbito do sistema de segurança 
social é financiado nos termos da Lei de Bases da Segu-
rança Social, no âmbito do subsistema de solidariedade.

2 — O complemento no âmbito do regime de proteção 
social convergente é financiado integralmente pelo orça-
mento da CGA, I. P.

3 — Nas situações em que o pensionista é simultanea-
mente titular de pensões de mínimos de invalidez ou 
 velhice do sistema de segurança social e de pensões de mí-
nimos de invalidez ou velhice do regime de proteção social 
convergente, o financiamento do complemento é repartido 
entre os respetivos regimes por relação às pensões pagas 
por cada um, nos termos do n.º 4 do artigo anterior.

Artigo 9.º
Efeitos da cessação das pensões de mínimos

Nas situações em que o pensionista seja titular de pen-
sões de mínimos de invalidez ou velhice do sistema de 
segurança social e de pensões de mínimos de invalidez 
ou velhice do regime de proteção social convergente, a 
cessação do pagamento de todas as pensões associadas 
ao complemento por parte de uma entidade implica a 
transferência da totalidade da responsabilidade pelo seu 
pagamento para a outra entidade gestora.

Artigo 10.º
Complemento extraordinário para pensões de sobrevivência 

com origem em pensões de mínimos

1 — O complemento associado a pensões de mínimos 
do sistema de segurança social ou a pensões de mínimos do 
regime de proteção social convergente releva para efeitos 
de cálculo de prestações por morte, através da atribuição 
de um complemento extraordinário para pensões de sobre-
vivência com origem em pensões de mínimos.

2 — Por morte do pensionista de sobrevivência que 
seja simultaneamente titular de pensão de direito próprio, 
o valor do complemento associado à pensão de sobrevi-
vência é agregado ao valor do complemento associado à 
pensão de direito próprio, para efeitos de atribuição de um 
complemento extraordinário para pensionistas de mínimos 
de sobrevivência.

3 — As regras dos regimes jurídicos das prestações por 
morte são aplicáveis, com as necessárias adaptações, ao 
complemento extraordinário para pensões de mínimos de 
sobrevivência.

Artigo 11.º
Articulação entre a Caixa Geral de Aposentações, I. P., 

e a segurança social

A articulação entre a CGA, I. P., e a segurança social, 
para efeitos da aplicação do disposto no presente decreto-
-lei, é definida por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área da segurança social.

Artigo 12.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 1 de janeiro de 2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de de-
zembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José António Fonseca 
Vieira da Silva.

Promulgado em 21 de dezembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 21 de dezembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111940253 

 Decreto-Lei n.º 119/2018
de 27 de dezembro

O XXI Governo Constitucional definiu como prioridade 
na sua agenda política a revisão do regime de flexibilização 
da idade de pensão de velhice, considerando as alterações 
efetuadas pelo anterior Governo, que vieram tornar este 
regime bastante severo para os pensionistas, através de me-
didas como o aumento da idade de reforma em 12 meses, 
acompanhada de um aumento incomportável do fator de 
sustentabilidade, penalizando duplamente os pensionistas.

Com efeito, o anterior Governo suspendeu o regime de 
flexibilização da idade da pensão de velhice entre abril de 
2012 e dezembro de 2014, tendo sido parcialmente reto-
mado a partir de janeiro de 2015, para futuros pensionistas 
com idade igual ou superior a 60 anos e 40 ou mais anos 
de carreira contributiva.

No entanto, com as alterações introduzidas, a partir de 2014, 
o regime de reforma antecipada por flexibilização passou a ter 
uma dupla penalização pelo aumento da idade normal de re-
forma e pelo aumento substancial do fator de sustentabilidade.

O efeito combinado destas alterações teve consequên-
cias nefastas nas novas pensões, chegando a cortes supe-
riores a 50 % do valor da pensão, bem como uma quebra 
de confiança no sistema que importava repor.

Neste sentido, o XXI Governo considera fundamental 
devolver a tranquilidade e a confiança aos pensionistas, cor-
rigindo as alterações legislativas que conduziram a situações 
de injustiça no âmbito do regime de reformas antecipadas 
por flexibilização, cujas alterações conduziram a uma exces-
siva penalização, em particular para contribuintes do regime 
de segurança social com longas carreiras contributivas.

Foram já dados passos importantes, através da publi-
cação do Decreto -Lei n.º 126 -B/2017, de 6 de outubro, 
e mais recentemente do Decreto -Lei n.º 73/2018, de 17 
de setembro, valorizando os beneficiários com carreiras 
contributivas muito longas ou que iniciaram a sua carreira 
contributiva muito jovens.

Encontram -se agora reunidas as condições para avançar 
para a concretização da revisão do regime de flexibilização 
da idade de pensão de velhice, com o objetivo de valorizar 
as carreiras contributivas e tornar o sistema mais justo, 
equitativo e transparente, permitindo que cada trabalhador 
possa, em função da sua própria carreira contributiva, 
adequar a sua idade de reforma.

Concretamente, o regime agora apresentado, mantendo 
os critérios de fixação anual da idade normal da reforma, 


